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RESUMO 

O instrumento da Regularização Fundiária Urbana (REURB) destaca-se no Brasil como uma das 
principais medidas de enfrentamento às consequências negativas decorrentes da ocupação inadequada 
do meio físico pelo ser humano. A REURB prevê a regularização de núcleos urbanos informais, 
garantindo um grau de segurança mais elevado frente às ameaças naturais. A avaliação do meio físico 
é parte fundamental neste processo, porém adotou-se como hipótese que atualmente não existe no país 
um método padrão para a realização adequada dessa avaliação. A presente pesquisa se propôs a, a 
partir da análise sistematizada da opinião de especialistas a respeito da gestão de risco na REURB 
praticada atualmente no Brasil, contribuir para a padronização das estratégias de avaliação do meio 
físico visando à consolidação de núcleos urbanos informais em projetos de regularização fundiária em 
áreas suscetíveis a deslizamentos. Para tanto, foi aplicada uma adaptação do método de análise da 
subjetividade conhecido como Metodologia Q, que consiste na elaboração de um conjunto de 
declarações acerca do tema, seleção dos respondentes, realização de entrevistas e posterior 
sistematização e análise dos dados. Dentre os resultados obtidos, destaca-se que profissionais atuantes 
nessa área possuem maior concordância em temas como: as causas dos desastres associados a 
deslizamentos no Brasil, os limites da legislação referente à gestão do risco e de desastres e à REURB, 
a prioridade em minimizar o número de remoções devido a situações de risco, e a importância da 
participação popular nos procedimentos de REURB. Por outro lado, houve maior discordância e/ou 
neutralidade em temas relacionados a especificidades das metodologias de avaliação do risco a 
deslizamentos, como: necessidade de padronização dos métodos de avaliação, necessidade de redução 
da subjetividade inerente a esses métodos, e maior consideração das vulnerabilidades na avaliação do 
risco. A partir dos resultados da pesquisa, conclui-se que no momento atual do conhecimento técnico 
brasileiro, a metodologia de avaliação do risco a deslizamentos recomendada como padrão no Brasil 
se destaca como aquela mais adequada aos propósitos da avaliação do meio físico na REURB, desde 
que seja aplicada em uma escala de avaliação que considere cada lote do núcleo alvo de regularização 
de forma individual. Além disso, a participação comunitária no processo de avaliação é altamente 
recomendada: além de engajar os ocupantes na gestão do risco e do desastre e no próprio processo de 
REURB, sua participação permitiria considerar outros tipos de vulnerabilidade (econômica e social, 
por exemplo), uma vez que a metodologia padrão considera apenas a vulnerabilidade física na 
avaliação do risco. 

Palavras Chave: planejamento urbano; riscos ambientais; desastres ambientais; metodologia Q. 



ABSTRACT 

The Urban Land Regularization (REURB) instrument stands out in Brazil as one of the main measures 
to address the negative consequences resulting from inappropriate human occupation of the physical 
environment. REURB provides for the regularization of informal urban settlements, ensuring a higher 
level of security against natural hazards. The assessment of the physical environment is a fundamental 
part of this process; however, it is hypothesized that there is currently no standard method in the 
country for properly conducting this assessment. This research aimed to contribute to the 
standardization of physical environment assessment strategies by systematically analyzing the 
opinions of experts regarding risk management in REURB currently practiced in Brazil. The goal is to 
support the consolidation of informal urban settlements in land regularization projects in areas 
susceptible to landslides. To achieve this, an adaptation of the Q Methodology, known for analyzing 
subjectivity, was employed. This methodology involves developing a set of statements about the topic, 
selecting respondents, conducting interviews, and then systematically analyzing the data. Among the 
results, it is noted that professionals working in this field tend to agree more on topics such as: the 
causes of disasters associated with landslides in Brazil, the limitations of legislation regarding risk and 
disaster management and REURB, the priority of minimizing the number of relocations due to risk 
situations, and the importance of community participation in REURB procedures. On the other hand, 
there was greater disagreement and/or neutrality on issues related to the specifics of risk assessment 
methodologies for landslides, such as: the need for standardization of assessment methods, the need to 
reduce the subjectivity inherent in these methods, and giving more consideration to vulnerabilities in 
risk assessment. Based on the research results, it is concluded that, at the current level of Brazilian 
technical knowledge, the recommended standard methodology for landslide risk assessment in Brazil 
is the one most suitable for the purposes of assessing the physical environment in REURB, provided it 
is applied on a scale that considers each lot of the target settlement individually. Additionally, 
community participation in the assessment process is highly recommended: it not only engages 
occupants in risk and disaster management and in the REURB process itself but also allows for 
consideration of other types of vulnerability (such as economic and social), since the standard 
methodology only considers physical vulnerability in risk assessment.  

Keywords: urban planning; environmental risks; environmental disasters; Q methodology. 
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Introdução 

Dentre os principais problemas enfrentados pela sociedade contemporânea no 

Brasil e no mundo, destacam-se aqueles decorrentes da ocupação imprópria do meio físico 

pelo ser humano. Com o contínuo crescimento das cidades, que mostram a tendência de se 

fundirem e formarem grandes regiões metropolitanas, a luta por um espaço cômodo e seguro é 

intensa, sendo a população de menor renda a mais vulnerável nessa disputa (Canil et al., 

2021a). 

Como resultado da falta de planejamento e controle na ocupação do meio físico, 

proporção cada vez maior da sociedade se mostra vulnerável a ameaças relacionadas a 

processos naturais. O Brasil, apesar de se inserir em um território de relativa estabilidade 

geológica, com escassos registros de terremotos de grande magnitude, ausência de vulcões 

ativos e raramente sujeito a fenômenos meteorológicos extremos como furacões e nevascas, 

sofre ano após ano graves danos decorrentes de processos como inundações e deslizamentos 

(CNM, 2022). 

Muitos desses danos poderiam ser mitigados, ou até mesmo evitados, caso o meio 

físico fosse utilizado de maneira apropriada, adequando o tipo de uso antrópico às condições 

naturais do terreno, a partir de conhecimentos já bem desenvolvidos e consolidados mesmo na 

realidade brasileira. A importância deste conhecimento, utilizado em técnicas de 

planejamento do uso e ocupação do solo (cartografias geotécnicas de suscetibilidade, de 

aptidão à urbanização e de risco), foi recepcionada pela legislação brasileira com a 

promulgação da Lei Federal nº 12.608/2012 – Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 

(Brasil, 2012a); no entanto, poucos foram os avanços efetivos para um uso seguro e 

sustentável do solo urbano no país (Canil e Moretti, 2020). 

Além da dificuldade de aplicação desses instrumentos de planejamento nas áreas 

de expansão urbana, deve-se considerar a existência nas áreas já urbanizadas de um grave 

passivo resultante dos muitos anos da aplicação de modelos ineficientes de política 

habitacional e planejamento urbano. Trata-se dos numerosos aglomerados urbanos informais 

em que as ferramentas de planejamento tradicionais já não podem ser aplicadas de forma 

eficaz. Como fator agravante, tais áreas comumente são classificadas como de risco geológico, 

dado o padrão inadequado de ocupação e as vulnerabilidades materiais e sociais ali existentes. 

Como proposta de solução para a situação de risco associada a esses aglomerados 

informais, é comum a indicação da remoção total das moradias vulneráveis e a realocação de 

seus habitantes, muitas vezes por meio de programas habitacionais que apresentam uma série 
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de deficiências, como a má localização dos empreendimentos habitacionais, baixa qualidade 

das unidades construídas, falta de qualidade urbanística, entre outras (Bezerra & Chaer, 2020). 

Não são raros os casos de famílias contempladas por esses programas que, seja por não 

conseguirem se adaptar ao novo local de moradia, ou por não terem condições financeiras 

para sobreviver nesses espaços, acabam por retornar à situação pretérita de risco.  

De maneira geral, melhores resultados podem ser obtidos com a permanência das 

famílias em seu local original de moradia, desde que garantidas as condições de segurança e 

qualidade de vida previstas na legislação brasileira vigente. Adequações de dispositivos legais 

vêm sendo implementadas com o objetivo de regulamentar mecanismos que visem à 

compatibilização entre a ocupação antrópica irregular, a preservação do meio ambiente e a 

segurança de seus ocupantes (Brasil, 2017a; Carvalho et al., 2020). 

Para o caso de núcleos urbanos informais passíveis de regularização, é previsto na 

legislação brasileira o instrumento da Regularização Fundiária Urbana (REURB) (Brasil, 

2017b), que permite não somente a entrega da titularidade de posse aos moradores dessas 

localidades, mas sua efetiva integração à cidade formal, garantindo infraestrutura e serviços 

básicos e, consequentemente, um grau de segurança mais elevado frente às ameaças naturais. 

O processo de REURB prevê uma série de análises técnicas nas esferas jurídica, 

urbanística e ambiental, sendo fundamental a avaliação da aptidão do meio físico à 

consolidação da ocupação urbana. Apesar do desenvolvimento de metodologias bem 

estabelecidas de cartografias de suscetibilidade, aptidão à urbanização e de risco geológico 

(Carvalho et al., 2007; Bitar, 2014; Souza & Sobreira, 2014; Canil et al., 2018), não existe 

uma definição sistematizada dos procedimentos mais adequados para a avaliação da aptidão 

de áreas já ocupadas em processo de REURB, sendo comumente realizadas avaliações 

baseadas em critérios técnicos subjetivos que variam conforme o avaliador. Diversos são os 

quadros técnicos e instituições que efetuam tal avaliação, em que são considerados 

principalmente os aspectos referentes ao risco geológico (Macedo et al., 2020; Salomon et al., 

2020), uma vez que impõem as maiores restrições à regularização de uma área. 

Tanto a falta de padronização quanto a subjetividade inerente a esse tipo de 

avaliação podem ser entendidas como fragilidades para a aplicação do processo de REURB, e 

é nesse aspecto que a presente pesquisa de mestrado pretende oferecer contribuições, 

especificamente para o caso das áreas suscetíveis a deslizamentos. A ausência de 

padronização se deve, ao menos em parte, ao fato de que, pelo menos no caso específico do 

Brasil, como apontam Bezerra & Chaer (2020), somente no período pós Constituição de 1988 
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é que maior foco foi dado às ações de regularização das ocupações informais e ilegais e sua 

integração à cidade formal. 

Optou-se na presente pesquisa por aplicar uma metodologia baseada em 

entrevistas para avaliação da subjetividade acerca das estratégias de avaliação do meio físico 

para a REURB, considerando diferentes perspectivas acerca da gestão do risco envolvidas 

nesse procedimento. Tal aplicação tem o potencial de subsidiar a eficaz implementação deste 

importante dispositivo no Brasil, o qual, por sua vez, se mostra como um dos instrumentos 

com maior potencial de assegurar condições de moradia digna à população mais vulnerável, 

garantindo sua segurança e o acesso a serviços urbanos de qualidade, além de favorecer a 

construção de cidades mais sustentáveis e menos desiguais. 

Por fim, cabe ressaltar que o momento é oportuno para o desenvolvimento da 

pesquisa, pois a legislação que regulamenta a REURB no país é relativamente nova, sendo 

que a versão mais atual da lei que trata do assunto foi promulgada em 2017 (Brasil, 2017b) e 

os procedimentos utilizados na avaliação do meio físico ainda estão em fase de consolidação. 

Outrossim, não foram encontrados na literatura científica trabalhos que tenham utilizado 

métodos de análise de subjetividade para estudar as diferentes estratégias aplicadas na 

avaliação do meio físico visando à consolidação de aglomerados urbanos informais. 
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Objetivos 

O objetivo geral da pesquisa é, a partir da análise da opinião de especialistas a 

respeito da gestão de risco na REURB praticada atualmente no Brasil, contribuir para a 

padronização das estratégias de avaliação do meio físico visando à consolidação de núcleos 

urbanos informais em projetos de regularização fundiária em áreas suscetíveis a 

deslizamentos. Já os objetivos específicos incluem: (1) identificar consensos e divergências 

sobre a gestão de risco nos processos de REURB em andamento no país; (2) realizar o 

levantamento bibliográfico e compará-lo à opinião de especialistas sobre as diferentes 

estratégias de avaliação do meio físico aplicadas atualmente em mapeamento de risco a 

deslizamentos no Brasil; (3) identificar convergências e divergências no processo de avaliação 

do meio físico em andamento no país; e (4) a identificar os aspectos principais a serem 

considerados para condução dessa avaliação do meio físico em processo de REURB, 

conforme a opinião de especialistas deste campo de atuação. 
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Fundamentação Teórica 

O processo de Regularização Fundiária Urbana (REURB) 

Considerando a situação brasileira em que cerca de 8,3 milhões de habitantes 

ocupavam áreas de risco em 2010, (IBGE 2018) surge, como uma das alternativas com grande 

potencial para a efetiva redução do risco e melhoria da qualidade de vida dessa população, a 

consolidação dos núcleos urbanos informais por meio do processo de Regularização Fundiária 

Urbana (REURB). 

A REURB é um procedimento jurídico regulamentado por lei federal e envolve 

medidas urbanísticas, ambientais e sociais que têm por objetivo a regularização de 

assentamentos urbanos irregulares, garantindo a titulação aos ocupantes e acesso à 

infraestrutura urbana adequada e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Tal 

procedimento se faz necessário uma vez que houve uma falha no ordenamento urbano da 

quase totalidade das cidades brasileiras, o que resultou na falta de acesso de grande parte da 

população à moradia de qualidade, contribuindo para o surgimento e expansão das áreas de 

risco. 

Conforme será apresentado adiante, as medidas a serem implementadas durante o 

processo de REURB contribuem para uma efetiva redução do risco aos moradores, já que a 

legislação vigente impede que sejam regularizadas moradias em que não seja possível 

eliminar, corrigir ou administrar os riscos. Além disso, a adequação da infraestrutura urbana, 

principalmente na forma de sistemas de drenagem superficial e de esgotamento sanitário, 

promove maior segurança frente a processos naturais potencialmente perigosos deflagrados 

pelo escoamento superficial inadequado. Também nas áreas regularizadas, torna-se mais 

viável a realização de ações fiscalizatórias que busquem coibir o surgimento de potenciais 

situações de perigo aos moradores. Por fim, existe a visão de que a titulação aos moradores 

incentivaria a promoção de benfeitorias aos imóveis, bem como o acesso a financiamentos, o 

que também permitiria segurança maior frente a situações de risco. 

Segundo Bezerra et al. (2020), o dispositivo legal da regularização fundiária já 

existia antes da promulgação da Constituição de 1988, mas atrelada ao Direito Civil e, 

portanto, focava somente a garantia de titulação ao proprietário da moradia. Com as 

discussões do processo Constituinte, passou-se a considerar uma visão mais ampla da 

regularização, levando-se em conta a efetiva integração dos assentamentos à cidade formal. 

As mesmas autoras citam como exemplo a aplicação de medidas de regularização de 

assentamentos nos anos 1980 em Belo Horizonte (Programa Municipal de Regularização de 
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Favelas – Profavela) e Recife (Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse 

Social – Prezeis), que serviram de modelo para a elaboração do Estatuto das Cidades (Brasil, 

2001). 

Bezerra et al. (2020) apresentam ainda duas visões principais acerca do processo 

de regularização fundiária no Brasil: a visão abrangente ou pluridimensional e a visão da 

titulação ou da posse. Enquanto a primeira considera diferentes dimensões de análise (social, 

ambiental e urbanística), buscando o desenvolvimento socioeconômico da ocupação como um 

todo, a segunda tem foco maior na titulação dos ocupantes, centrando-se mais no indivíduo e 

dando importância menor à integração socioespacial. 

Após a sanção do Estatuto das Cidades em 2001, que elenca como um dos seus 

instrumentos a regularização fundiária, a primeira lei federal que tratou especificamente desse 

processo foi a Lei nº 11.977/2009 (Brasil, 2009), posteriormente modificada pela Lei Federal 

nº 12.424/2011 (Brasil, 2011). Segundo Bezerra et al. (2020), essa lei ia ao encontro da visão 

pluridimensional da regularização, priorizando a permanência da população na área ocupada, 

ampliando o acesso à área urbanizada, buscando envolver a comunidade em todas as etapas e 

articulando o processo com outras políticas públicas afins. 

Em 2017, a Lei Federal nº 11.977/2009 foi revogada e substituída pela lei hoje 

vigente, a Lei Federal nº 13.465/2017 (Brasil, 2017b). Segundo as autoras acima citadas, essa 

lei rompe com o que vinha sendo buscado até então, mudando a visão da regularização para 

um foco maior na titulação ao proprietário. Apesar do pouco tempo de vigência para uma 

análise mais profunda, as autoras afirmam que não foi dado enfoque nos parâmetros 

referentes às diferentes dimensões que eram explícitas na lei anterior, o que prejudica a 

melhoria da qualidade de vida da ocupação como um todo. 

Quanto às situações de riscos geotécnicos, de inundação, ou outros especificados 

em lei, a Lei Federal nº 13.465/2017 afirma em seu artigo 39 que, para a regularização de 

núcleos informais ou de parcela deles situados em áreas de riscos, deverão ser realizados 

estudos técnicos apontando a possibilidade de eliminação, correção ou administração desses 

riscos. Ainda nesse artigo, seu parágrafo 1º torna indispensável à aprovação da regularização 

o atendimento das medidas indicadas nos estudos técnicos e seu parágrafo 2º estabelece que 

para as áreas onde não seja possível a eliminação, correção ou administração dos riscos, os 

municípios deverão promover a realocação dos ocupantes. 

Para a REURB de áreas classificadas como de risco, Salomon et al. (2020), 

apontam outros dispositivos legais ainda vigentes que estabelecem diretrizes para o 

parcelamento desses terrenos. É citada a Lei de Parcelamento de Solo Urbano (Lei Federal nº 
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6.766/1979 – Brasil, 1979), que em seu artigo 3º, parágrafo único, estabelece que não será 

permitido o parcelamento de solo em: 

I. terrenos alagadiços e sujeitos a inundações, antes de tomadas as providências 

para assegurar o escoamento das águas; 

II. em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, sem 

que sejam previamente saneados; 

III. em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo se 

atendidas exigências específicas das autoridades competentes; 

IV. em terrenos onde as condições geológicas não aconselham a edificação; 

V. em áreas de preservação ecológica ou naquelas onde a poluição impeça condições 

sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

Além disso, em seu artigo 12, que trata da aprovação de loteamentos e 

desmembramentos pela Prefeitura Municipal ou Distrito Federal, o parágrafo 2º vincula tal 

aprovação ao atendimento dos requisitos constantes na carta geotécnica de aptidão à 

urbanização, enquanto o parágrafo 3º veda a aprovação de projetos de loteamento e 

desmembramento em áreas de risco definidas como não edificáveis pelo plano diretor ou 

legislação dele derivada. 

Quanto à REURB em áreas de preservação permanente (APP), segundo o Código 

Florestal (Lei Federal nº 12.651/2012) (Brasil, 2012b) em seus artigos 64 e 65, é obrigatória a 

apresentação de estudos técnicos que indiquem a melhoria das condições ambientais na 

regularização em comparação com a situação pretérita. 

Por fim, vale destacar que a Lei Federal nº 13.465/2017, em seu artigo 13, prevê 

duas modalidades de REURB: a de interesse social (REURB-S), aplicável a núcleos urbanos 

informais ocupados predominantemente por população de baixa renda; e a de interesse 

específico (REURB-E), aplicável a núcleos urbanos informais com população não qualificada 

como de baixa renda. Na REURB-S, além da isenção de custas e emolumentos de uma série 

de atos registrais, cabe ao poder público a responsabilidade de elaborar e custear o projeto de 

regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária (artigo 

33, parágrafo 1º, inciso I). 

Instrumentos de planejamento e a REURB 

Inicialmente no Brasil, a partir da década de 70, os estudos do meio físico para 

fins de planejamento se restringiram ao caso de obras de engenharia. Sua importância para o 
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uso e a ocupação de territórios urbanos logo ficou evidente a partir da década de 80 com a 

elaboração de trabalhos pioneiros como as cartas geotécnicas dos Morros de Santos e São 

Vicente (IPT, 1980) e de Ouro Preto (Carvalho, 1982). 

Trabalhos como os de Bitar (2015) e Canil et al. (2021b) destacam como 

instrumentos importantes de planejamento e prevenção de desastres as cartas geotécnicas de 

suscetibilidade (CS), de aptidão à urbanização (CGAU) e de risco (CR). Segundo Canil et al. 

(2021b), a CS indica a predisposição dos terrenos à ocorrência de movimentos gravitacionais 

de massa e a inundações numa escala regional, de 1:25.000, e foca o ordenamento territorial. 

A CGAU, por sua vez, possui escala de maior detalhe (1:5.000) e foca o planejamento urbano, 

fornecendo diretrizes e indicando áreas adequadas ao uso urbano. Finalmente, a CR setoriza e 

classifica diferentes áreas de acordo com o risco nelas identificadas, em uma escala maior ou 

igual a 1:2.000, considerando as condições de vulnerabilidade das ocupações e as potenciais 

ameaças às mesmas. 

Canil et al. (2021b) também apontam o Plano Municipal de Redução de Riscos 

(PMRR) como importante instrumento para o planejamento urbano e o enfrentamento de 

situações de risco. Além de apresentar o diagnóstico da situação do risco no município, na 

forma de CR elaborada a partir da metodologia proposta por Carvalho et al. (2007), o PMRR 

aponta uma série de medidas estruturais e não estruturais que visam à efetiva redução do risco 

nas áreas mapeadas, com ordem de prioridade e estimativa de custos. 

Souza (2021) apresenta como os principais instrumentos atualmente utilizados no 

Brasil para o planejamento e gestão do risco, os Planos de Contingência, os PMRR, os Mapas 

de Setorização de Riscos do Serviço Geológico do Brasil (SGB), os Planos Preventivos de 

Defesa Civil (PPDC), as CS e CGAU e os Mapas de Perigo e Risco do Projeto de 

Fortalecimento da Estratégia Nacional de Gestão Integrada de Riscos em Desastres Naturais 

(GIDES). De forma crítica, o autor aponta que, apesar do nível de excelência no domínio das 

técnicas de mapeamento utilizadas no Brasil, ainda existem diversas dificuldades para sua 

efetiva aplicação, como a não-padronização dos diferentes instrumentos, sua desatualização e 

o desconhecimento dos gestores quanto à sua aplicação. 

Com relação aos processos de REURB, objeto de estudo da presente pesquisa, 

Corsi e Macedo (2022) afirmam que o instrumento cartográfico mais adequado para fins de 

análise do risco nesse contexto é o mapa elaborado a partir da metodologia desenvolvida em 

Carvalho et al. (2007). Segundo os autores, esse mapeamento é realizado em um nível de 
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detalhe suficiente para avaliar o risco de cada moradia, sendo então apontadas uma série de 

medidas de redução do risco. Souza (2022)1  reforça essa posição, indicando que seriam 

necessárias apenas algumas adequações com relação à delimitação dos setores de risco e à 

terminologia utilizada. É importante destacar que, por ser um instrumento cuja aplicação 

ainda é recente no país, não são muitos os trabalhos que discorrem sobre qual seria a mais 

adequada metodologia de identificação do risco e respectiva proposição de soluções 

especificamente para os projetos de REURB. 

Uma questão discutida no meio técnico é que a metodologia de mapeamento de 

riscos proposta por Carvalho et al. (2007), que serve de modelo para o país, envolve certa 

subjetividade associada à decisão dos técnicos responsáveis para a definição dos graus de 

risco dos diferentes setores mapeados (Faria, 2011; Goto e Clarke, 2021). Tal definição é 

determinante para as recomendações de redução do risco, que podem evolver desde obras de 

engenharia até a remoção definitiva de moradias. Trabalhos como os de Faria (2011) e Goto e 

Clarke (2021) oferecem propostas que contornam essa questão por meio da aplicação de 

metodologias de análise da subjetividade, nesses casos, o Processo Hierárquico Analítico 

(Saaty, 1987; 1991). 

Por fim, cabe mencionar que, segundo a legislação brasileira em vigor (Brasil, 

1979; 2001; 2010; 2012a), os municípios que apresentarem áreas suscetíveis a processos 

geológicos ou hidrológicos potencialmente perigosos devem possuir instrumentos de 

planejamento e prevenção como aqueles acima citados, de modo a permitir a adoção das 

medidas necessárias à redução do risco de desastre. 

Avaliação de riscos geológicos visando à REURB 

Conforme mencionado, a metodologia proposta por Carvalho et al. (2007) serve 

de modelo no país para o mapeamento de riscos em encostas e margens de rios, sendo, 

portanto, comumente utilizada na avaliação do meio físico para processos de REURB, ao 

menos no que se refere à identificação e classificação de setores de risco. Logo, faz-se 

necessário detalhar a metodologia em questão, apontando suas aplicabilidades e limitações. 

Primeiramente, é importante destacar que o método de Carvalho et al. (2007) foi 

elaborado com o intuito de oferecer um procedimento relativamente simples e de baixo custo, 

possível de ser aplicado por equipes técnicas municipais em todo o Brasil. O método visa 

identificar e classificar qualitativamente os fatores condicionantes dos processos de 

                                                      
1 Souza, L. A. Comunicação pessoal, 2022. 
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instabilização por meio de investigações geológico-geotécnicas de superfície. Para tanto, são 

utilizadas fichas de campo cadastrais que apresentam os condicionantes geológicos e 

geotécnicos na forma de check-list (Figura 1). A partir das informações coletadas, os setores 

mapeados são classificados como de Risco Baixo (R1), Médio (R2), Alto (R3) ou Muito Alto 

(R4), conforme os critérios elencados na Figura 2. Segundo Macedo et al. (2020), o Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo (IPT) passou a definir os setores 

classificados como R1 e R2 como “Setores de Monitoramento”. 
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Com o propósito de revisar e atualizar a metodologia, Nogueira et al. (2018) 

propõem uma análise mais criteriosa da vulnerabilidade, incorporando-a como elemento 

componente do risco em diagnóstico na escala de detalhe. Os autores sugerem como 

indicadores de vulnerabilidade de fácil observação: (1) a presença de moradores idosos, 

deficientes e dependentes químicos; (2) evidências de fragilidade construtiva, de instabilidade 

estrutural ou de degradação significativa da edificação; (3) o acúmulo significativo de lixo no 

entorno da moradia; (4) evidência clara de perigo, impacto ou dano à moradia por ocorrência 

pretérita; (5) desorganização espacial e/ou adensamento excessivo de edificações na área 

vistoriada, afetando o escoamento superficial; e (6) lançamento desorganizado de águas 

servidas sobre taludes. 

Canil et al. (2021b) destacam uma experiência participativa de mapeamento de 

risco, fazendo uso dessa forma atualizada do método, em que o Laboratório de Gestão de 

Riscos (LabGRis) da Universidade Federal do ABC (UFABC), no âmbito do projeto de 

extensão “Caminhos Participativos para Gestão Integrada de Riscos e Desastres”, realizou em 

2019 um exercício de diagnóstico em uma área com riscos à inundação e deslizamento em 

Franco da Rocha. Participaram dessa atividade técnicos municipais das áreas de Planejamento 

e Meio Ambiente, Habitação, Assistência Social, Educação e Defesa Civil dos municípios de 

Cajamar, Caieiras, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã, bem como moradores da 

área avaliada. Tal experiência se mostra de grande valia para a REURB, uma vez que para 

esta seriam recomendadas: (1) atuação de equipe multidisciplinar para elaboração e 

implantação do projeto de REURB e (2) participação efetiva da comunidade. 

Em 2024, a partir da cooperação técnica com universidades públicas e prefeituras 

municipais e do financiamento do Ministério das Cidades (MC), o Departamento de 

Prevenção de Mitigação e Prevenção de Risco da Secretaria Nacional de Periferias (vinculada 

ao MC) lançou um guia técnico de orientação à elaboração dos PMRRs (Brasil, 2024). Dentre 

os objetivos desse documento, buscou-se subsidiar a atualização da metodologia de 

mapeamento de riscos considerando os avanços conceituais obtidos nos últimos anos. Como 

avanços, são apontados: (1) maior e melhor participação comunitária nas diversas etapas de 

construção do PMRR; (2) o mapeamento de processos naturais potencialmente perigosos não 

considerados anteriormente; e (3) inclusão da vulnerabilidade como fator estruturante na 

avaliação do risco. 

Por fim, cabe uma breve discussão sobre as setorizações de riscos geológicos 

elaboradas nas escalas de 1:1.000 a 1:2.000 pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB) (SGB, 

2024). Este trabalho teve início em 2011 e buscava atender uma demanda urgente para o 
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mapeamento de riscos em 821 municípios brasileiros selecionados com base em registros do 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN). Após 

atendimento da demanda em 2014, o SGB seguiu com essas atividades, tanto para atualizar as 

setorizações mais antigas quanto para elaborar novas em municípios ainda não atendidos. 

Como principais produtos dessa metodologia, destacam-se os mapas de risco, relatório técnico 

e arquivos vetoriais dos mapas. 

A metodologia utilizada pelo SGB segue as premissas propostas por Carvalho et 

al. (2007), focando, no entanto, nas ações de Proteção e Defesa Civil (áreas prioritárias para 

monitoramento e intervenção; elaboração de planos de contingência). Nesse trabalho são 

mapeados somente os setores R3 e R4 e, dado o intuito original do método, não se busca um 

detalhe da avaliação que é necessário aos projetos de REURB (Corsi e Macedo, 2022).  

Análise da subjetividade  

Vários são os métodos de pesquisa que buscam uma análise sistemática da 

subjetividade a partir do conhecimento obtido de diferentes especialistas em um campo 

específico de atuação, informações estas coletadas por meio do preenchimento de formulários 

e da realização de entrevistas. Os métodos discutidos a seguir envolvem sólida base 

matemática utilizada para coletar, tratar e analisar dados obtidos a partir de indivíduos que 

possuem conhecimento relevante na temática de estudo. 

Dentre as metodologias de análise da subjetividade, destacam-se a Metodologia Q 

(Brown, 1980; 1986), o Processo Hierárquico Analítico (Saaty, 1987; 1991) e o Método 

Delphi (Adler & Ziglio, 1996; Skulimowski, 2017), todas já aplicadas em pesquisas no campo 

de gestão do risco e de desastres, em casos internacionais (Alshehri et al., 2015; Nguyen e Liu, 

2019; Zhang et al., 2019; Cerè et al., 2019; Santos & Tavares, 2020) e nacionais (Faria, 2011; 

Ciccotti et al., 2020; Goto e Clarke, 2021).  

O Processo Hierárquico Analítico (Saaty, 1987; 1991) pode ser definido como um 

método multicritério de apoio à decisão, em que o problema a ser estudado é inicialmente 

decomposto em uma estrutura hierárquica que expõe as relações entre os critérios que 

envolvem a decisão em questão. São realizadas então análises paritárias (par a par) entre os 

critérios, de modo a estabelecer suas importâncias relativas. Por fim, depois de realizada uma 

análise da consistência dos julgamentos, é efetuada a valoração global de cada critério, 

oferecendo assim subsídios sólidos à tomada de decisão. 

O Método Delphi (Adler & Ziglio, 1996; Skulimowski, 2017), por sua vez, 

envolve um questionário a ser respondido pelos participantes em diversas rodadas, nas quais 
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as perguntas são ajustadas conforme o resultado obtido na rodada anterior. Tal procedimento 

permite que indivíduos expressem sua opinião como um todo, sendo necessária uma escala 

para dar peso às alternativas propostas. Para investigar os consensos, são utilizadas a média, a 

mediana e o desvio padrão, além de ser possível aplicar coeficientes de concordância e 

confiabilidade para garantir resultados mais consistentes. 

Por fim, a Metodologia Q (Brown, 1980; 1986) envolve um conjunto de 

afirmações sobre um determinado tópico que deverá ser ordenado pelos participantes da 

pesquisa segundo seus pontos de vista individuais, normalmente seguindo uma distribuição 

estatística quasinormal. Tais ordenações individuais são então submetidas a uma análise 

fatorial, de modo a obter agrupamentos de subjetividade, permitindo assim avaliar 

sistematicamente os diferentes pontos de vista acerca do tópico pesquisado. 

Como exemplo de aplicação dessas metodologias no Brasil, destacam-se os 

estudos de Faria (2011) e Goto e Clarke (2020), que buscaram por meio do Processo 

Hierárquico Analítico reduzir o grau de subjetividade inerente às técnicas de mapeamento do 

risco geológico utilizadas no país. Já Ciccotti et al. (2020), a partir do Método Delphi, 

apresentaram uma lista de indicadores de resiliência comunitária desenvolvida para os 

municípios brasileiros, agregando o conhecimento de pesquisadores e gestores públicos.  

Na presente pesquisa optou-se por utilizar, de forma modificada, a Metodologia Q 

no estudo das estratégias de gestão de risco para a REURB. Tal escolha se deu uma vez que 

esta permite a definição de diferentes agrupamentos de similaridade/diferença de opiniões 

acerca de um tema específico, permitindo, portanto, o levantamento e estudo da visão de 

profissionais acerca da gestão de risco na REURB. 

A Metodologia Q 

Segundo Brown (1980), a Metodologia Q foi desenvolvida para subsidiar uma 

análise sistemática da subjetividade humana. A técnica envolve uma série de procedimentos 

em que uma amostra de afirmações acerca de um determinado tópico (Q sample ou Q set) é 

apresentada aos participantes (P set) para que estes as ordenem de acordo com seus pontos de 

vista, normalmente seguindo uma distribuição quasinormal (Figura 3). O Q sample deve 

abranger todos os pontos de vista possíveis no tópico abordado e o P set deve envolver um 

número mínimo de pessoas que sejam representativas dos pontos de vista identificados no Q 

sample. Os dados ordenados (Q sort) obtidos dos vários participantes são então submetidos à 

correlação e análise fatorial, resultando em informações sistematizadas acerca das 

similaridades e diferenças nos pontos de vista em um determinado tópico. 
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essas percepções é fundamental para a elaboração de políticas públicas que busquem 

aumentar a segurança frente a desastres potencializados pelas mudanças climáticas. 

Um último exemplo é a pesquisa realizada por Santos & Tavares (2020), em que a 

Metodologia Q foi utilizada para estudar o envolvimento de entidades municipais da 

Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM-RC), Portugal, na gestão do risco e 

desastres em nível intermunicipal. Participaram da pesquisa 32 pessoas envolvidas com a 

elaboração e implementação do chamado Plano Intermunicipal de Gestão de Riscos da Região 

de Coimbra (PIGR-RC), incluindo representantes dos municípios integrantes da CIM-RC, 

técnicos superiores da própria CIM-RC e representantes de instituições de pesquisa. A partir 

da Metodologia Q foi possível extrair pontos de concordância e de discordância a serem 

considerados no PIGR-RC, levando em consideração uma visão multi-risco, multi-escalar e 

multisetorial extraída a partir dos diferentes participantes da pesquisa. 
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Materiais e Métodos 

A partir de revisão bibliográfica e da análise dos métodos apresentados no 

capítulo anterior, optou-se pela aplicação modificada da Metodologia Q para a coleta e análise 

qualitativa dos dados obtidos. A Metodologia Q prevê para a etapa de análise e interpretação a 

utilização de correlações e análise fatorial para o estabelecimento de agrupamentos de 

opiniões acerca do tópico de estudo; na presente pesquisa, é realizada uma análise qualitativa 

a partir de dados coletados durante entrevistas realizadas com especialistas na área de estudo. 

Aplicação da Metodologia Q modificada 

A seguir são descritas as etapas conduzidas na presente pesquisa, conforme 

apresentadas por Van Exel e Graaf (2005), baseadas em trabalhos clássicos acerca da técnica 

(Brown, 1980; 1993). 

Definição do concourse 

O concourse é um conceito técnico utilizado na Metodologia Q e abrange todas as 

possíveis declarações que os participantes poderiam fazer acerca do tema da pesquisa. Deve 

abranger todos os aspectos relevantes sobre o tópico pesquisado de modo a permitir que os 

participantes exponham seus diferentes pontos de vista. 

No caso da presente pesquisa, a temática a ser trabalhada são as estratégias de 

gestão de risco em processos de REURB de áreas suscetíveis a deslizamentos. Para definição 

do concourse aqui utilizado, foi realizada revisão bibliográfica a partir da consulta de livros, 

periódicos, conversas com profissionais atuantes na área de estudo, além de ser considerada a 

própria experiência de trabalho do autor da pesquisa como geólogo atuante no Departamento 

de Proteção e Defesa Civil do Município de Santos/SP. 

Elaboração do Q sample ou Q set 

A partir do concourse, é definido um subconjunto de declarações (Q sample ou Q 

set), normalmente entre 40 e 50, a ser apresentado aos participantes. Para tornar o Q sample 

plenamente representativo, devem ser selecionadas declarações que difiram amplamente umas 

das outras, de modo a representar todo alcance das opiniões existentes sobre o tópico. As 

declarações são então numeradas de forma aleatória, e impressas em cartas (Q deck) para o 

processo de Q sorting. 
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Na presente pesquisa, a partir do concourse elaborado com a revisão bibliográfica, 

foi definido um Q sample com 40 declarações. 

Seleção dos participantes (P set) 

Segundo Brown (1980) só são necessários participantes o suficiente para que seja 

possível estabelecer um fator (correspondente a um ponto de vista) de modo que seja possível 

compará-lo com outros fatores. Busca-se obter de 2 a 4 indivíduos representativos de cada 

ponto de vista esperado para o tópico de estudo. Esses indivíduos não são escolhidos de forma 

aleatória e devem ser relevantes para o problema trabalhado.  

Na presente pesquisa, buscou-se selecionar dez profissionais, maiores de idade, do 

campo da geologia, engenharia, geografia ou arquitetura que têm experiência na avaliação do 

meio físico em projetos de REURB de áreas suscetíveis a deslizamentos. Procurou-se 

selecionar profissionais de diferentes regiões do país, que atuam no setor público e/ou privado. 

De modo a estabelecer um perfil dos participantes da presente pesquisa, foram 

elaborados os seguintes questionamentos a serem aplicados aos profissionais no início do Q 

sorting (Quadro 1). 

Quadro 1. Questionamentos aplicados aos profissionais no início do Q sorting 
1. Qual o seu gênero? 

2. Qual a sua idade? 

3. Qual a sua área de formação? 

4. Há quanto tempo você trabalha no campo da Geologia de Engenharia e 

Ambiental? 

5. Há quanto tempo você trabalha com avaliação do risco associado a 

deslizamentos? 

6. Você conhece a legislação referente à regularização fundiária urbana? 

Q sorting 

Nesta etapa, o Q sample é apresentado aos participantes na forma de cartas 

numeradas embaralhadas, cada uma contendo uma declaração. O participante deve então 

classificar as declarações segundo alguma regra (normalmente seu ponto de vista em relação à 

afirmação) fazendo uso de uma folha de pontuação com uma distribuição sugerida. A folha de 
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Análise e interpretação 

Na presente pesquisa, optou-se por realizar uma análise qualitativa dos dados 

obtidos durante a etapa de Q sorting, a fim de identificar a opinião dos especialistas 

consultados sobre a gestão de risco visando à REURB e de identificar os aspectos mais 

relevantes, na opinião desses especialistas, a serem considerados na avaliação do meio físico 

para consolidação de ocupações informais no Brasil. Buscou-se ainda identificar similaridades 

e divergências entre as abordagens utilizadas atualmente e apontar possibilidades de 

padronização aplicáveis na realidade brasileira. 

Como não foi realizada a análise quantitativa dos resultados, como preconizado na 

metodologia Q, utilizamos a denominação “metodologia Q modificada”, em que a principal 

modificação se deu no método de análise dos dados coletados.  
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Resultados e Discussão 

O Q sample 

Durante a elaboração do concourse, principalmente a partir da revisão 

bibliográfica, constatou-se que são escassas as publicações que relacionam a REURB e a 

avaliação do meio físico para fins habitacionais. Depreende-se que a metodologia de 

avaliação de risco proposta por Carvalho et al. (2007) é a mais utilizada para fins de 

regularização fundiária, apesar das críticas quanto às limitações desse método (Nogueira, 

2018; Brasil, 2024). 

Também durante a revisão bibliográfica, verificou-se um debate quanto à eficácia 

das alterações promovidas na atual lei de REURB (Lei Federal nº 13.465/2017) quando 

comparada à anterior (Lei Federal nº 11.977/2009), no sentido de estimular o que seria um 

modelo bem-sucedido de regularização fundiária. Enquanto a lei anterior estimulava um 

modelo pluridimensional de REURB, buscando uma efetiva integração entre o núcleo 

regularizado à cidade formal, a lei hoje vigente prioriza a titulação de propriedade aos 

ocupantes. 

Por fim, foram inclusas no concourse questões relacionadas à experiência do autor 

do presente trabalho na avaliação do meio físico em projetos de REURB. Nesse contexto, 

destacam-se questionamentos referentes às especificidades da lei hoje vigente como, por 

exemplo, as potencialidades e os limites das medidas de eliminação, correção ou 

administração dos riscos que a lei exige para que uma área de risco seja regularizada (artigo 

39 da Lei Federal nº 13.465/2017). Outro ponto de discussão é o amparo legal disponível ao 

profissional responsável por esse tipo de trabalho, que envolve análises complexas sobre 

consolidar ou remover moradias e a viabilidade da execução das obras de estabilização de 

encosta necessárias à redução do risco. 

A partir dos questionamentos levantados na elaboração do concourse, chegou-se 

ao seguinte Q sample (conjunto de declarações) a ser apresentado aos participantes da 

pesquisa (Quadro 2). 
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Quadro 2. Conjunto de declarações (Q sample) aplicado aos participantes 
1. A principal causa dos desastres associados a deslizamentos no Brasil são deficiências na 

atuação dos órgãos de Defesa Civil 

2. Desastres associados a deslizamentos no Brasil têm como principal causa deficiências 

associadas a políticas públicas relacionadas à habitação, emprego e renda, e 

ordenamento territorial 

3. Nos últimos desastres relacionados a deslizamentos no Brasil, muito foco foi dado à 

necessidade de melhorar as ações de monitoramento, alerta e evacuação, deixando 

questões relacionadas à moradia segura e acessível em segundo plano 

4. O Brasil conta com instrumentos jurídicos adequados para uma efetiva gestão do risco 

associado a deslizamentos 

5. O Brasil conta com instrumentos jurídicos adequados para uma efetiva REURB de 

núcleos informais 

6. Leis referentes à gestão do risco e do desastre só têm potencial de sucesso quando 

preveem integração entre diferentes políticas públicas, como planejamento urbano, meio 

ambiente e mudanças climáticas 

7. A REURB de um núcleo urbano informal inserido em terreno suscetível a deslizamentos 

reduz o risco associado a estes processos 

8. Já existe no Brasil metodologia de avaliação do risco associado a deslizamentos 

adequada ao processo de REURB 

9. Os atuais métodos de avaliação de risco associado a deslizamentos focam no estudo das 

ameaças  

10. Nas metodologias de avaliação do risco associado a deslizamentos utilizadas no Brasil, é 

necessária maior atenção à vulnerabilidade dos elementos expostos 

11. O Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR) é suficiente para lidar com situações 

de risco em processos de REURB 

12. O método de setorização de risco associado a deslizamentos utilizado pelo Serviço 

Geológico do Brasil é suficiente para lidar com situações de risco em processos de 

REURB 

(continua)
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Quadro 2. Conjunto de declarações (Q sample) aplicado aos participantes (continuação) 
13. É desejável um mapeamento de risco participativo que inclua a comunidade como um 

dos principais atores envolvidos 

14. Em um processo de REURB, é desejável que uma equipe multidisciplinar promova os 

estudos relacionados às áreas de risco 

15. É necessário definir um prazo de validade da avaliação do meio físico em processos de 

REURB 

16. É indispensável à avaliação do meio físico em processos de REURB a participação de 

profissional com experiência de ao menos 5 anos nesse tipo de estudo 

17. Uma carta de suscetibilidade a deslizamentos é necessária para a avaliação do meio 

físico em processos de REURB 

18. Uma carta geotécnica de aptidão à urbanização é necessária para a avaliação do meio 

físico em processos de REURB 

19. É necessário no Brasil padronizar uma metodologia de avaliação do risco associado a 

deslizamentos 

20. Tendo em vista os atuais métodos aplicados no Brasil de avaliação do risco associado a 

deslizamentos, são necessárias adequações visando reduzir a subjetividade inerente a 

eles 

21. É necessário no Brasil o estabelecimento de uma metodologia padrão para a avaliação do 

risco associado a deslizamentos em processos de REURB 

22. A depender das condições do meio físico, é válido propor a consolidação de moradias 

em áreas de proteção permanente (APP) 

23. A adequação da infraestrutura urbana prevista no processo de REURB reduz o risco 

associado a deslizamentos 

24. A segurança da posse de propriedade obtida na REURB estimula o/a ocupante a 

promover melhorias na segurança do imóvel 

25. Um processo de REURB somente é bem-sucedido quando ocorre efetiva integração do 

núcleo informal à cidade formal 

(continua)
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Quadro 2. Conjunto de declarações (Q sample) aplicado aos participantes (continuação) 
26. Um processo de REURB somente é bem-sucedido quando ocorre a titulação da 

propriedade de todos os ocupantes do núcleo urbano regularizado 

27. Em relação à lei anterior que disciplinava o processo de REURB (Lei Federal nº 

11.977/2009), a legislação atual (Lei Federal nº 13.465/2017) facilita a implementação 

deste processo 

28. A remoção definitiva de moradias em situação de risco deve ser efetuada somente como 

última opção 

29. Somente intervenções estruturais (obras/remoção) são capazes de resolver a situação do 

risco associado a deslizamentos em núcleos informais alvos de REURB 

30. Em análises do meio físico para REURB, é necessário refletir sobre a viabilidade de 

execução das obras de segurança antes de recomendá-las 

31. É possível em determinados setores de risco recomendar a remoção temporária de 

moradias para que sejam efetuadas obras de segurança que permitam o posterior retorno 

seguro das famílias 

32. É possível em núcleos alvos de REURB uma convivência segura com o risco de 

deslizamentos 

33. Em análises do meio físico para REURB, é válido propor recomendações de 

monitoramento do risco de deslizamentos como medida de administração de riscos 

34. É indispensável a proposição de medidas não estruturais para a administração do risco 

associado a deslizamentos em processos de REURB 

35. É possível, para que se efetive um processo de REURB, a implantação de medidas de 

administração das situações de risco de deslizamentos, sem que sejam necessárias 

intervenções estruturais 

36. O corpo técnico responsável pela avaliação do risco associado a deslizamentos em 

processos de REURB possui amparo legal para propor alternativas de administração do 

risco em vez da remoção definitiva das moradias 

(continua) 
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Quadro 2. Conjunto de declarações (Q sample) aplicado aos participantes (continuação) 
37. Frente às eventuais dificuldades decorrentes de um processo de REURB, é preferível 

para a redução do risco associado a deslizamentos a implementação de programas de 

urbanização, sem que haja a titulação dos ocupantes 

38. No momento atual da realidade brasileira, é factível um processo de REURB completo 

(infraestrutura urbana e titulação) 

39. A participação da comunidade ocupante de um núcleo informal alvo de REURB é 

essencial para o sucesso deste dispositivo 

40. Na realidade do nosso país, é factível a implementação da REURB com uma efetiva 

participação da comunidade ocupante do núcleo informal 

 

Definição do P set 

Para a aplicação da metodologia proposta na presente pesquisa, buscou-se 

selecionar dez profissionais com experiência em avaliação do meio físico para fins de 

urbanização que trabalham ou trabalharam nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste. Foram 

escolhidos tanto profissionais com longa experiência de atuação quanto técnicos menos 

experientes, bem como optou-se por selecionar trabalhadores vinculados tanto ao setor 

público quanto ao privado. 

Dentre os participantes, seis se identificam como gênero feminino e quatro como 

masculino. Sua faixa etária varia entre 27 e 75 anos, sendo a maioria (oito participantes) 

acima dos 46. A maior parte dos profissionais entrevistados possui graduação em Geologia ou 

Engenharia Geológica (oito), um possui graduação em Arquitetura e Urbanismo e um em 

Engenharia Ambiental e Sanitária. Sete participantes possuem mestrado em área correlata à 

sua respectiva graduação (Geociências e Meio Ambiente, Engenharia Civil, Geotecnia, 

Arquitetura e Urbanismo, Planejamento e Gestão do Território, e Engenharia Hídrica), seis 

possuem doutorado, e um não possui curso de pós-graduação.   

Com relação ao tempo de atuação profissional no campo de Geologia de 

Engenharia e Ambiental, dois participantes atuaram entre 3,5 e 6 anos, dois entre 19 e 20 anos 

e seis entre 30 e 40 anos. Já quanto ao tempo de experiência com avaliação do risco, os 

números são praticamente os mesmos informados anteriormente, uma vez que a quase 

totalidade dos técnicos entrevistados iniciaram sua vida profissional com esse tipo de atuação. 

Apenas um participante informou não ter experiência em Geologia de Engenharia e 
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Ambiental ou avaliação de risco, apesar de apresentar profundo conhecimento e experiência 

de trabalho em REURB.   

Quanto à região brasileira de atuação, a maior parte dos profissionais (oito) atua 

ou atuou no Sudeste (São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro). Um 

participante atuou no Nordeste (Pernambuco, Alagoas e Paraíba), e um atua em âmbito 

federal. Já quanto ao setor de atuação, a quase totalidade trabalha ou trabalhou no setor 

público (nove), enquanto apenas um no setor privado. Por fim, todos os participantes afirmam 

ter conhecimento acerca da legislação de REURB, apesar de três declararem conhecer pouco. 

Autorização do Conselho de Ética 

Para a submissão e aprovação do projeto de pesquisa ao CEP-CHS, foi necessário 

o atendimento ao disposto na Resolução nº 510 de 2016 do Conselho Nacional de Saúde, 

sendo exigida a elaboração de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

(Apêndice A), a ser apresentado aos participantes do estudo, e um projeto específico para esse 

tipo de avaliação, a ser submetida no sistema Plataforma Brasil juntamente ao TCLE e outras 

informações dos pesquisadores. O objetivo do TCLE é informar os direitos dos participantes 

da pesquisa, além de apresentar de forma clara e concisa a justificativa e objetivo do trabalho, 

os procedimentos da pesquisa, e os possíveis desconfortos, riscos e benefícios. 

A autorização para a pesquisa foi dada no Parecer Consubstanciado do CEP nº 

6.221.493 (Apêndice B), emitido em 05/08/2023. O número do Certificado de Apresentação 

de Apreciação Ética (CAAE) é 71056323.3.0000.8142. 

Q sorting 

A duração do procedimento de Q sorting variou entre 44 minutos e 1 hora 

e 33 minutos. Na Figura 5, apresenta-se um exemplo da folha de respostas de um dos 

participantes; as folhas de resposta são apresentadas no Apêndice C. De modo a 

proporcionar aos entrevistados um tempo de reflexão sobre suas respectivas folhas de 

respostas, foi dada a oportunidade para que propusessem alterações na classificação 

das declarações, sendo que apenas um o fez. 
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Tabela 1. Classificação de cada declaração pelos participantes 

Declaração 
Participante 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1. A principal causa dos desastres associados a 
deslizamentos no Brasil são deficiências na 

atuação dos órgãos de Defesa Civil 
-4 -3 -4 -4 -2 -4 -1 -4 -2 -4 

2. Desastres associados a deslizamentos no Brasil 
têm como principal causa deficiências associadas 

a políticas públicas relacionadas à habitação, 
emprego e renda, e ordenamento territorial 

+3 +2 +3 +2 +4 +1 +2 +3 +4 -2 

3. Nos últimos desastres relacionados a 
deslizamentos no Brasil, muito foco foi dado à 

necessidade de melhorar as ações de 
monitoramento, alerta e evacuação, deixando 

questões relacionadas à moradia segura e 
acessível em segundo plano 

0 +2 -1 +1 +1 0 -3 +1 +2 +1 

4. O Brasil conta com instrumentos jurídicos 
adequados para uma efetiva gestão do risco 

associado a deslizamentos 
-2 -1 -4 -2 -3 -1 -3 -3 -3 -2 

5. O Brasil conta com instrumentos jurídicos 
adequados para uma efetiva REURB de núcleos 

informais 
-2 -2 -2 -2 -1 -3 -2 -2 -1 0 

6. Leis referentes à gestão do risco e do desastre 
só têm potencial de sucesso quando preveem 
integração entre diferentes políticas públicas, 
como planejamento urbano, meio ambiente e 

mudanças climáticas 

+4 +1 +2 +1 +2 0 -1 +4 +3 +3 

7. A REURB de um núcleo urbano informal 
inserido em terreno suscetível a deslizamentos 

reduz o risco associado a estes processos 
+1 -2 -2 +1 0 -1 -3 -3 -2 -1 

8. Já existe no Brasil metodologia de avaliação 
do risco associado a deslizamentos adequada ao 

processo de REURB 
+4 +1 0 -1 -2 -2 0 -2 0 -2 

9. Os atuais métodos de avaliação de risco 
associado a deslizamentos focam no estudo das 

ameaças 
-3 +1 +1 0 0 -4 -1 +1 +2 +1 

10. Nas metodologias de avaliação do risco 
associado a deslizamentos utilizadas no Brasil, é 
necessária maior atenção à vulnerabilidade dos 

elementos expostos 

-3 0 0 +2 0 +1 -1 0 +3 +2 

11. O Plano Municipal de Redução de Riscos 
(PMRR) é suficiente para lidar com situações de 

risco em processos de REURB 
+4 -1 -4 -3 -2 -3 +1 -2 -2 +1 

12. O método de setorização de risco associado a 
deslizamentos utilizado pelo Serviço Geológico 
do Brasil é suficiente para lidar com situações de 

risco em processos de REURB 

-4 -4 -3 -4 -4 -4 -3 -2 -4 -3 

13. É desejável um mapeamento de risco 
participativo que inclua a comunidade como um 

dos principais atores envolvidos 
+2 0 0 +3 +1 -2 +4 +4 +4 +4 

(continua)
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Tabela 1. Classificação de cada declaração pelos participantes (continuação) 

14. Em um processo de REURB, é desejável que 
uma equipe multidisciplinar promova os estudos 

relacionados às áreas de risco 
-1 +1 -2 -1 +4 -2 +3 +3 +2 -1 

15. É necessário definir um prazo de validade da 
avaliação do meio físico em processos de 

REURB 
+2 +4 +4 +3 +1 -2 -1 0 0 -1 

16. É indispensável à avaliação do meio físico 
em processos de REURB a participação de 

profissional com experiência de ao menos 5 anos 
nesse tipo de estudo 

0 -1 -2 -1 -4 +3 +1 -3 -3 +2 

17. Uma carta de suscetibilidade a deslizamentos 
é necessária para a avaliação do meio físico em 

processos de REURB 
-1 -3 -1 -3 -1 -3 0 -1 0 0 

18. Uma carta geotécnica de aptidão à 
urbanização é necessária para a avaliação do 

meio físico em processos de REURB 
-3 -3 -1 +2 +1 -3 +4 0 -2 +1 

19. É necessário no Brasil padronizar uma 
metodologia de avaliação do risco associado a 

deslizamentos 
-1 0 -3 0 -2 0 +3 +2 +1 0 

20. Tendo em vista os atuais métodos aplicados 
no Brasil de avaliação do risco associado a 
deslizamentos, são necessárias adequações 

visando reduzir a subjetividade inerente a eles 

+3 0 0 -3 0 +3 0 -2 +4 +1 

21. É necessário no Brasil o estabelecimento de 
uma metodologia padrão para a avaliação do 

risco associado a deslizamentos em processos de 
REURB 

-3 +2 -3 +2 -1 +2 +4 +2 +3 -4 

22. A depender das condições do meio físico, é 
válido propor a consolidação de moradias em 

áreas de proteção permanente (APP) 
+2 +3 -2 -1 +2 0 0 0 +1 -3 

23. A adequação da infraestrutura urbana 
prevista no processo de REURB reduz o risco 

associado a deslizamentos 
0 +4 +4 0 +3 0 +3 -1 +2 +4 

24. A segurança da posse de propriedade obtida 
na REURB estimula o/a ocupante a promover 

melhorias na segurança do imóvel 
+3 0 +1 -2 0 +2 -2 +1 -1 -1 

25. Um processo de REURB somente é bem 
sucedido quando ocorre efetiva integração do 

núcleo informal à cidade formal 
+1 -1 +1 -1 +4 +1 -2 -1 0 0 

26. Um processo de REURB somente é bem 
sucedido quando ocorre a titulação da 

propriedade de todos os ocupantes do núcleo 
urbano regularizado 

+2 -4 -3 -2 -3 +2 -2 -1 -3 0 

27. Em relação à lei anterior que disciplinava o 
processo de REURB (Lei Federal nº 

11.977/2009), a legislação atual (Lei Federal nº 
13.465/2017) facilita a implementação deste 

processo 

+1 +3 +2 0 -1 +2 +2 0 -1 -2 

28. A remoção definitiva de moradias em 
situação de risco deve ser efetuada somente 

como última opção 
+3 +4 +4 +4 +2 +4 +2 +4 +3 +2 

(continua)
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Tabela 1. Classificação de cada declaração pelos participantes (continuação) 

29. Somente intervenções estruturais 
(obras/remoção) são capazes de resolver a 

situação do risco associado a deslizamentos em 
núcleos informais alvos de REURB 

-1 +3 -1 -4 -4 +3 -4 -3 -3 -3 

30. Em análises do meio físico para REURB, é 
necessário refletir sobre a viabilidade de 

execução das obras de segurança antes de 
recomendá-las 

-2 +2 +3 +3 +2 +3 0 +1 0 0 

31. É possível em determinados setores de risco 
recomendar a remoção temporária de moradias 

para que sejam efetuadas obras de segurança que 
permitam o posterior retorno seguro das famílias 

+2 +2 +3 +1 +3 +1 +1 -1 +1 +2 

32. É possível em núcleos alvos de REURB uma 
convivência segura com o risco de deslizamentos 

+1 -2 +2 +1 0 -2 -2 +3 -1 -1 

33. Em análises do meio físico para REURB, é 
válido propor recomendações de monitoramento 

do risco de deslizamentos como medida de 
administração de riscos 

-2 -1 0 +3 -2 +2 +2 +2 +1 +3 

34. É indispensável a proposição de medidas não 
estruturais para a administração do risco 

associado a deslizamentos em processos de 
REURB 

0 -2 +1 -2 -3 -1 0 +3 +1 +2 

35. É possível, para que se efetive um processo 
de REURB, a implantação de medidas de 
administração das situações de risco de 

deslizamentos, sem que sejam necessárias 
intervenções estruturais 

-4 -3 +1 +2 +1 +4 +1 +2 0 +3 

36. O corpo técnico responsável pela avaliação 
do risco associado a deslizamentos em processos 

de REURB possui amparo legal para propor 
alternativas de administração do risco em vez da 

remoção definitiva das moradias 

-1 -4 -1 0 -3 -1 -4 -4 -4 -3 

37. Frente às eventuais dificuldades decorrentes 
de um processo de REURB, é preferível para a 
redução do risco associado a deslizamentos a 
implementação de programas de urbanização, 

sem que haja a titulação dos ocupantes 

-2 +3 +3 0 +2 0 -4 -4 -2 -2 

38. No momento atual da realidade brasileira, é 
factível um processo de REURB completo 

(infraestrutura urbana e titulação) 
+1 -2 +2 -3 -1 -1 +2 0 -4 -4 

39. A participação da comunidade ocupante de 
um núcleo informal alvo de REURB é essencial 

para o sucesso deste dispositivo 
0 0 +2 +4 +3 +4 +3 +1 +2 +4 

40. Na realidade do nosso país, é factível a 
implementação da REURB com uma efetiva 

participação da comunidade ocupante do núcleo 
informal 

0 +1 0 +4 +3 +1 +1 +2 -1 +3 
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Análise e interpretação 

Com base na classificação das declarações 1, 2 e 3, depreende-se que a maior 

parte dos participantes entende que as causas dos desastres associados a deslizamentos 

decorrem de problemas associados a políticas estruturais como habitação, emprego e renda, e 

ordenamento territorial. Logo, para a solução desse problema, deve ser dado enfoque a 

questões estruturais, sendo que a REURB, por permitir a consolidação de moradias irregulares 

desde que atingidas condições de segurança frente ao risco, é um potencial instrumento para 

atingir tal objetivo. 

Com base na classificação das declarações 4, 5, 6 e 27, entende-se que, na visão 

dos entrevistados, tanto a legislação brasileira referente à gestão do risco e do desastre quanto 

a referente à REURB necessita de adequações para que seus objetivos sejam de fato atingidos. 

No que concerne à primeira, não foram negados os avanços obtidos na Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil (Lei Federal nº 12.608/2012), inclusive com a previsão de integração 

entre diferentes políticas públicas; no entanto, se faz necessária sua melhor regulamentação, 

principalmente definindo de forma mais clara a atribuição dos entes federados e dos órgãos e 

setores que compõem o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil.  

Já quanto à lei que dispõe sobre a REURB (Lei Federal nº 13.465/2017), apesar 

de facilitar a implementação desse processo, foco acaba sendo dado à titulação dos ocupantes 

dos núcleos alvos de regularização, sendo deixado em segundo plano as melhorias associadas 

à integração do núcleo à cidade formal (infraestrutura urbana, serviços básicos, opções de 

lazer etc.). 

Com base na classificação das declarações 8, 11, 12, 14, 15 e 16, depreende-se 

que existe espaço para o estabelecimento de uma metodologia padrão para a avaliação do 

risco a deslizamentos em processos de REURB. Atualmente, segundo os entrevistados, a 

metodologia proposta por Carvalho et al. (2007) seria a mais adequada à REURB, desde que a 

análise seja realizada lote a lote. Além disso, houve unanimidade dos entrevistados ao indicar 

que a metodologia de setorização do risco utilizada pelo Serviço Geológico do Brasil (SGB) 

não é adequada a esse propósito e não deve ser utilizada para tanto. 

Com base na classificação das declarações 9, 10, 13, 19, 20 e 21, nota-se que os 

participantes se dividiram quanto à necessidade da padronização da metodologia de avaliação 

do risco a deslizamentos. Alguns entendem que o método proposto por Carvalho et al. (2007) 

já é o padrão, enquanto outros afirmam que mapas de risco não são elaborados a partir da 

mesma metodologia e que isso deve ser corrigido. Houve quase consenso dos participantes ao 
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concordar que é desejável um mapeamento de risco participativo que inclua a comunidade 

como um dos principais atores envolvidos.  

Com relação à subjetividade inerente às metodologias de avaliação de risco e à 

crítica referente ao seu foco nas ameaças, deixando em segundo plano as vulnerabilidades, os 

entrevistados também se dividiram ao concordar ou discordar desses questionamentos. 

Enquanto alguns afirmam que outros tipos de vulnerabilidade devem ser considerados na 

avaliação do risco, outros entendem que a vulnerabilidade física, a mais relevante nesse tipo 

de análise conforme sua percepção, já é considerada. 

Com base na classificação das declarações 17 e 18, entende-se que uma carta de 

suscetibilidade a deslizamentos ou uma carta geotécnica de aptidão à urbanização não são 

documentos cartográficos de planejamento indispensáveis à avaliação do meio físico à 

REURB. Segundo os entrevistados, apesar de serem importantes para o planejamento urbano 

e terem o potencial de apoiar a REURB, suas escalas de avaliação não são adequadas para a 

análise lote a lote que esse dispositivo de regularização exige. 

Com base na classificação das declarações 7, 22 a 26 e 28 a 38, entende-se que a 

REURB de núcleos informais inseridos em áreas suscetíveis a deslizamentos tem o potencial 

para reduzir o risco associado a esses processos, desde que sejam executadas intervenções de 

infraestrutura urbana e de segurança necessárias para tanto. Para a redução do risco, tais 

intervenções são mais importantes que a titulação dos ocupantes do núcleo alvo de 

regularização.  

No entanto, a depender do grau de risco, somente intervenções estruturais são 

capazes de resolver a situação conforme exige a Lei Federal nº 13.465/2017, uma vez que 

para esses casos as medidas não estruturais de convivência com o risco não são suficientes 

para garantir a segurança da população neste momento da realidade brasileira. Tal fato, aliado 

à situação em que o corpo técnico responsável pela avaliação do risco em processos de 

REURB não se vê com amparo legal para propor medidas de administração em vez da 

remoção definitiva de moradias, pode dificultar a consolidação de moradias em áreas 

suscetíveis a deslizamentos. 

Finalmente, com base na classificação das declarações 39 e 40, entende-se que, 

para o sucesso da REURB, é essencial a participação da comunidade ocupante do núcleo 

informal alvo de regularização. Apesar da falta de engajamento em muitas comunidades, bem 

como da falta de incentivo do poder público para tanto, os entrevistados entendem ser factível 

no atual momento a efetiva participação popular nesse processo. 
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De modo a apresentar as declarações mais relevantes aos entrevistados, seja por 

concordarem com elas ou discordarem delas, foram elaboradas as tabelas 2 e 3. A Tabela 2 

compila as classificações dadas pelos participantes para cada declaração que compõe o Q 

sample. Já a Tabela 3 apresenta as notas ponderadas de cada declaração, calculada por meio 

da multiplicação do valor da classificação (-4, -3, -2, -1, 0, 1, 2, 3 ou 4) pela quantidade 

respectiva de classificações (Tabela 2). O ordenamento da tabela foi feito de forma crescente, 

variando da declaração “Menos de acordo com a minha visão” (Declaração nº 12) até a “Mais 

de acordo com a minha visão” (Declaração nº 28).  



89 
 

Tabela 2. Quantidade de respondentes em cada classe para cada declaração do Q sample 

Declaração 
Classificação 

-4 -3 -2 -1 0 1 2 3 4 

1. A principal causa dos desastres associados a 
deslizamentos no Brasil são deficiências na atuação dos 

órgãos de Defesa Civil 
6 1 2 1 0 0 0 0 0 

2. Desastres associados a deslizamentos no Brasil têm 
como principal causa deficiências associadas a políticas 
públicas relacionadas à habitação, emprego e renda, e 

ordenamento territorial 

0 0 1 0 0 1 3 3 2 

3. Nos últimos desastres relacionados a deslizamentos no 
Brasil, muito foco foi dado à necessidade de melhorar as 
ações de monitoramento, alerta e evacuação, deixando 
questões relacionadas à moradia segura e acessível em 

segundo plano 

0 1 0 1 2 4 2 0 0 

4. O Brasil conta com instrumentos jurídicos adequados 
para uma efetiva gestão do risco associado a 

deslizamentos 
1 4 3 2 0 0 0 0 0 

5. O Brasil conta com instrumentos jurídicos adequados 
para uma efetiva REURB de núcleos informais 

0 1 6 2 1 0 0 0 0 

6. Leis referentes à gestão do risco e do desastre só têm 
potencial de sucesso quando preveem integração entre 

diferentes políticas públicas, como planejamento urbano, 
meio ambiente e mudanças climáticas 

0 0 0 1 1 2 2 2 2 

7. A REURB de um núcleo urbano informal inserido em 
terreno suscetível a deslizamentos reduz o risco associado 

a estes processos 
0 2 3 2 1 2 0 0 0 

8. Já existe no Brasil metodologia de avaliação do risco 
associado a deslizamentos adequada ao processo de 

REURB 
0 0 4 1 3 1 0 0 1 

9. Os atuais métodos de avaliação de risco associado a 
deslizamentos focam no estudo das ameaças 

1 1 0 1 2 4 1 0 0 

10. Nas metodologias de avaliação do risco associado a 
deslizamentos utilizadas no Brasil, é necessária maior 

atenção à vulnerabilidade dos elementos expostos 
0 1 0 1 4 1 2 1 0 

11. O Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR) é 
suficiente para lidar com situações de risco em processos 

de REURB 
1 2 3 1 0 2 0 0 1 

12. O método de setorização de risco associado a 
deslizamentos utilizado pelo Serviço Geológico do Brasil 

é suficiente para lidar com situações de risco em 
processos de REURB 

6 3 1 0 0 0 0 0 0 

13. É desejável um mapeamento de risco participativo 
que inclua a comunidade como um dos principais atores 

envolvidos 
0 0 1 0 2 1 1 1 4 

14. Em um processo de REURB, é desejável que uma 
equipe multidisciplinar promova os estudos relacionados 

às áreas de risco 
0 0 2 3 0 1 1 2 1 

(continua)
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Tabela 2. Quantidade de respondentes em cada classe para cada declaração do Q sample  
 

(continuação) 
15. É necessário definir um prazo de validade da 

avaliação do meio físico em processos de REURB 
0 0 1 2 2 1 1 1 2 

16. É indispensável à avaliação do meio físico em 
processos de REURB a participação de profissional com 

experiência de ao menos 5 anos nesse tipo de estudo 
1 2 1 2 1 1 1 1 0 

17. Uma carta de suscetibilidade a deslizamentos é 
necessária para a avaliação do meio físico em processos 

de REURB 
0 3 0 4 3 0 0 0 0 

18. Uma carta geotécnica de aptidão à urbanização é 
necessária para a avaliação do meio físico em processos 

de REURB 
0 3 1 1 1 2 1 0 1 

19. É necessário no Brasil padronizar uma metodologia 
de avaliação do risco associado a deslizamentos 

0 1 1 1 4 1 1 1 0 

20. Tendo em vista os atuais métodos aplicados no Brasil 
de avaliação do risco associado a deslizamentos, são 

necessárias adequações visando reduzir a subjetividade 
inerente a eles 

0 1 1 0 4 1 0 2 1 

21. É necessário no Brasil o estabelecimento de uma 
metodologia padrão para a avaliação do risco associado a 

deslizamentos em processos de REURB 
1 2 0 1 0 0 4 1 1 

22. A depender das condições do meio físico, é válido 
propor a consolidação de moradias em áreas de proteção 

permanente (APP) 
0 1 1 1 3 1 2 1 0 

23. A adequação da infraestrutura urbana prevista no 
processo de REURB reduz o risco associado a 

deslizamentos 
0 0 0 1 3 0 1 2 3 

24. A segurança da posse de propriedade obtida na 
REURB estimula o/a ocupante a promover melhorias na 

segurança do imóvel 
0 0 2 2 2 2 1 1 0 

25. Um processo de REURB somente é bem sucedido 
quando ocorre efetiva integração do núcleo informal à 

cidade formal 
0 0 1 3 2 3 0 0 1 

26. Um processo de REURB somente é bem sucedido 
quando ocorre a titulação da propriedade de todos os 

ocupantes do núcleo urbano regularizado 
1 3 2 1 1 0 2 0 0 

27. Em relação à lei anterior que disciplinava o processo 
de REURB (Lei Federal nº 11.977/2009), a legislação 

atual (Lei Federal nº 13.465/2017) facilita a 
implementação deste processo 

0 0 1 2 2 1 3 1 0 

28. A remoção definitiva de moradias em situação de 
risco deve ser efetuada somente como última opção 

0 0 0 0 0 0 3 2 5 

29. Somente intervenções estruturais (obras/remoção) são 
capazes de resolver a situação do risco associado a 

deslizamentos em núcleos informais alvos de REURB 
3 3 0 2 0 0 0 2 0 

30. Em análises do meio físico para REURB, é necessário 
refletir sobre a viabilidade de execução das obras de 

segurança antes de recomendá-las 
0 0 1 0 3 1 2 3 0 

(continua)
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Tabela 2. Quantidade de respondentes em cada classe para cada declaração do Q sample 
 

 (continuação) 
31. É possível em determinados setores de risco 

recomendar a remoção temporária de moradias para que 
sejam efetuadas obras de segurança que permitam o 

posterior retorno seguro das famílias 

0 0 0 1 0 4 3 2 0 

32. É possível em núcleos alvos de REURB uma 
convivência segura com o risco de deslizamentos 

0 0 3 2 1 2 1 1 0 

33. Em análises do meio físico para REURB, é válido 
propor recomendações de monitoramento do risco de 

deslizamentos como medida de administração de riscos 
0 0 2 1 1 1 3 2 0 

34. É indispensável a proposição de medidas não 
estruturais para a administração do risco associado a 

deslizamentos em processos de REURB 
0 1 2 1 2 2 1 1 0 

35. É possível, para que se efetive um processo de 
REURB, a implantação de medidas de administração das 

situações de risco de deslizamentos, sem que sejam 
necessárias intervenções estruturais 

1 1 0 0 1 3 2 1 1 

36. O corpo técnico responsável pela avaliação do risco 
associado a deslizamentos em processos de REURB 

possui amparo legal para propor alternativas de 
administração do risco em vez da remoção definitiva das 

moradias 

4 2 0 3 1 0 0 0 0 

37. Frente às eventuais dificuldades decorrentes de um 
processo de REURB, é preferível para a redução do risco 
associado a deslizamentos a implementação de programas 

de urbanização, sem que haja a titulação dos ocupantes 

2 0 3 0 2 0 1 2 0 

38. No momento atual da realidade brasileira, é factível 
um processo de REURB completo (infraestrutura urbana 

e titulação) 
2 1 1 2 1 1 2 0 0 

39. A participação da comunidade ocupante de um núcleo 
informal alvo de REURB é essencial para o sucesso deste 

dispositivo 
0 0 0 0 2 1 2 2 3 

40. Na realidade do nosso país, é factível a 
implementação da REURB com uma efetiva participação 

da comunidade ocupante do núcleo informal 
0 0 0 1 2 3 1 2 1 
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Tabela 3. Notas ponderadas de cada declaração 
Declaração Pontuação

12. O método de setorização de risco associado a deslizamentos utilizado pelo Serviço Geológico 
do Brasil é suficiente para lidar com situações de risco em processos de REURB -35 

1. A principal causa dos desastres associados a deslizamentos no Brasil são deficiências na 
atuação dos órgãos de Defesa Civil -32 

36. O corpo técnico responsável pela avaliação do risco associado a deslizamentos em processos 
de REURB possui amparo legal para propor alternativas de administração do risco em vez da 

remoção definitiva das moradias 
-25 

4. O Brasil conta com instrumentos jurídicos adequados para uma efetiva gestão do risco 
associado a deslizamentos -24 

5. O Brasil conta com instrumentos jurídicos adequados para uma efetiva REURB de núcleos 
informais -17 

29. Somente intervenções estruturais (obras/remoção) são capazes de resolver a situação do risco 
associado a deslizamentos em núcleos informais alvos de REURB -17 

26. Um processo de REURB somente é bem sucedido quando ocorre a titulação da propriedade 
de todos os ocupantes do núcleo urbano regularizado -14 

17. Uma carta de suscetibilidade a deslizamentos é necessária para a avaliação do meio físico em 
processos de REURB -13 

7. A REURB de um núcleo urbano informal inserido em terreno suscetível a deslizamentos reduz 
o risco associado a estes processos -12 

11. O Plano Municipal de Redução de Riscos (PMRR) é suficiente para lidar com situações de 
risco em processos de REURB -11 

38. No momento atual da realidade brasileira, é factível um processo de REURB completo 
(infraestrutura urbana e titulação) -10 

16. É indispensável à avaliação do meio físico em processos de REURB a participação de 
profissional com experiência de ao menos 5 anos nesse tipo de estudo -8 

37. Frente às eventuais dificuldades decorrentes de um processo de REURB, é preferível para a 
redução do risco associado a deslizamentos a implementação de programas de urbanização, sem 

que haja a titulação dos ocupantes 
-6 

8. Já existe no Brasil metodologia de avaliação do risco associado a deslizamentos adequada ao 
processo de REURB -4 

18. Uma carta geotécnica de aptidão à urbanização é necessária para a avaliação do meio físico 
em processos de REURB -4 

9. Os atuais métodos de avaliação de risco associado a deslizamentos focam no estudo das 
ameaças -2 

32. É possível em núcleos alvos de REURB uma convivência segura com o risco de 
deslizamentos -1 

34. É indispensável a proposição de medidas não estruturais para a administração do risco 
associado a deslizamentos em processos de REURB -1 

19. É necessário no Brasil padronizar uma metodologia de avaliação do risco associado a 
deslizamentos 0 

24. A segurança da posse de propriedade obtida na REURB estimula o/a ocupante a promover 
melhorias na segurança do imóvel 1 

22. A depender das condições do meio físico, é válido propor a consolidação de moradias em 
áreas de proteção permanente (APP) 2 

25. Um processo de REURB somente é bem sucedido quando ocorre efetiva integração do núcleo 
informal à cidade formal 2 

(continua)
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Tabela 3. Notas ponderadas de cada declaração (continuação) 

3. Nos últimos desastres relacionados a deslizamentos no Brasil, muito foco foi dado à 
necessidade de melhorar as ações de monitoramento, alerta e evacuação, deixando questões 

relacionadas à moradia segura e acessível em segundo plano 
4 

10. Nas metodologias de avaliação do risco associado a deslizamentos utilizadas no Brasil, é 
necessária maior atenção à vulnerabilidade dos elementos expostos 4 

21. É necessário no Brasil o estabelecimento de uma metodologia padrão para a avaliação do 
risco associado a deslizamentos em processos de REURB 4 

14. Em um processo de REURB, é desejável que uma equipe multidisciplinar promova os estudos 
relacionados às áreas de risco 6 

20. Tendo em vista os atuais métodos aplicados no Brasil de avaliação do risco associado a 
deslizamentos, são necessárias adequações visando reduzir a subjetividade inerente a eles 6 

27. Em relação à lei anterior que disciplinava o processo de REURB (Lei Federal nº 
11.977/2009), a legislação atual (Lei Federal nº 13.465/2017) facilita a implementação deste 

processo 
6 

35. É possível, para que se efetive um processo de REURB, a implantação de medidas de 
administração das situações de risco de deslizamentos, sem que sejam necessárias intervenções 

estruturais 
7 

33. Em análises do meio físico para REURB, é válido propor recomendações de monitoramento 
do risco de deslizamentos como medida de administração de riscos 8 

15. É necessário definir um prazo de validade da avaliação do meio físico em processos de 
REURB 10 

30. Em análises do meio físico para REURB, é necessário refletir sobre a viabilidade de execução 
das obras de segurança antes de recomendá-las 12 

40. Na realidade do nosso país, é factível a implementação da REURB com uma efetiva 
participação da comunidade ocupante do núcleo informal 14 

31. É possível em determinados setores de risco recomendar a remoção temporária de moradias 
para que sejam efetuadas obras de segurança que permitam o posterior retorno seguro das 

famílias 
15 

6. Leis referentes à gestão do risco e do desastre só têm potencial de sucesso quando preveem 
integração entre diferentes políticas públicas, como planejamento urbano, meio ambiente e 

mudanças climáticas 
19 

23. A adequação da infraestrutura urbana prevista no processo de REURB reduz o risco associado 
a deslizamentos 19 

13. É desejável um mapeamento de risco participativo que inclua a comunidade como um dos 
principais atores envolvidos 20 

2. Desastres associados a deslizamentos no Brasil têm como principal causa deficiências 
associadas a políticas públicas relacionadas à habitação, emprego e renda, e ordenamento 

territorial 
22 

39. A participação da comunidade ocupante de um núcleo informal alvo de REURB é essencial 
para o sucesso deste dispositivo 23 

28. A remoção definitiva de moradias em situação de risco deve ser efetuada somente como 
última opção 32 

 

A partir da análise das Tabelas 2 e 3, nota-se que os entrevistados discordam mais 

dos seguintes tópicos: setorização do risco da SGB sendo utilizada para REURB; deficiências 

nos órgãos de Defesa Civil como causa dos desastres no Brasil; técnicos responsáveis pela 

avaliação do risco na REURB possuindo amparo legal suficiente para recomendar alternativas 
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de administração do risco em vez da remoção de moradias na REURB; o Brasil tendo uma 

legislação adequada para a gestão do risco e do desastre; e o Brasil tendo uma legislação 

adequada para uma efetiva REURB. 

Por outro lado, os entrevistados concordam mais com os seguintes tópicos: 

remoção definitiva de moradias somente em último caso; importância da participação 

comunitária no processo de REURB; deficiências nas políticas públicas de habitação, 

emprego e renda e ordenamento territorial como principais causas de desastres no Brasil; 

importância da participação comunitária nos mapeamentos de risco; e a adequação da 

infraestrutura urbana como fator de redução do risco em processos de REURB. 

Em sua maior parte, os participantes se mostraram satisfeitos com a aplicação da 

metodologia de pesquisa, apesar de relatar dificuldade com o processo de distribuição forçada, 

em que eram limitados os espaços para a classificação das declarações. 
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Conclusões 

A partir da aplicação da metodologia proposta na presente pesquisa, foi possível 

perceber, em relação às estratégias de gestão de risco em processos de REURB, que os 

profissionais atuantes nessa área possuem maior concordância em temas como: (1) as causas 

dos desastres associados a deslizamentos no Brasil; (2) os limites da legislação referente à 

gestão do risco e de desastres e à REURB; (3) a prioridade em minimizar o número de 

remoções devido a situações de risco; e (4) a importância da participação popular nos 

procedimentos de REURB. 

Por outro lado, houve maior discordância e/ou neutralidade em temas como 

aqueles relacionados a especificidades das metodologias de avaliação do risco a 

deslizamentos: (1) necessidade de padronização dos métodos de avaliação; (2) necessidade de 

redução da subjetividade inerente a esses métodos; e (3) maior consideração das 

vulnerabilidades na avaliação do risco. 

É notável nos resultados dessa pesquisa a ausência de citação a outros métodos ou 

outras estratégias de avaliação do meio físico para REURB, senão aquele proposto por 

Carvalho et al. (2007). Depreende-se que não está havendo no meio técnico uma discussão 

aprofundada a respeito de alternativas metodológicas. A tendência levantada nesta pesquisa é 

a da incorporação de novos aspectos ao método de avaliação como, por exemplo, a 

participação da comunidade no procedimento e o aumento da escala de mapeamento, com a 

recorrência da expressão “lote a lote”, sem o questionamento dos aspectos centrais do método 

em si, que alguns especialistas reconhecem como subjetivo. 

Deste modo, no momento atual do conhecimento técnico brasileiro, a metodologia 

proposta por Carvalho et al. (2007) se destaca como aquela mais adequada aos propósitos da 

avaliação do meio físico na REURB, desde que seja aplicada em uma escala de avaliação que 

considere cada lote do núcleo alvo de regularização de forma individual. Além disso, a 

participação comunitária no processo de avaliação é altamente recomendada: além de engajar 

os ocupantes na gestão do risco e do desastre e no próprio processo de REURB, sua 

participação permitiria considerar outros tipos de vulnerabilidade (econômica e social, por 

exemplo), uma vez que a metodologia padrão considera apenas a vulnerabilidade física na 

avaliação do risco. 

Quanto à recomendação das medidas necessárias à eliminação, correção ou 

administração do risco em processos de REURB, dadas as dificuldades em realizar no Brasil 

um efetivo monitoramento do risco, de modo a atender a legislação vigente são necessárias 
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medidas estruturais para garantir a segurança das moradias frente ao risco associado a 

deslizamentos. A equipe responsável pela indicação das obras deve considerar a viabilidade 

de execução das intervenções indicadas. Medidas não estruturais também devem ser indicadas, 

principalmente nas áreas classificadas como de risco baixo e médio. 

A partir dos resultados obtidos na presente pesquisa, sugere-se que sejam 

realizados estudos futuros acerca dos seguintes temas: (1) existência de outros métodos de 

avaliação do meio físico aplicáveis na REURB; (2) procedimentos que permitam a redução da 

subjetividade inerente aos mapeamentos de risco; e (3) procedimentos que permitam diminuir 

a subjetividade envolvida na decisão entre a execução de medidas estruturais para redução do 

risco e a remoção de moradias em situação de risco. 
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